PARECER Nº 1616, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 141, DE 2009

De autoria do nobre Deputado JOÃO BARBOSA, o projeto em epígrafe proíbe a exigência da realização do teste de gravidez e apresentação de atestado de laqueadura, como condição de acesso de mulheres a postos de trabalho nas empresas sediadas em todo o território do Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 23ª a 27ª Sessões Ordinárias (de 12/03/09 a 18/03/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para esse Órgão Técnico se manifestar, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto.

Nos aspectos que cabem analisar, em que pesem os relevantes argumentos deduzidos pelo Autor, vejo-me compelido a rejeitar o projeto.

Ensina o ilustre Prof. Valentin Carrion:

“2. Direito do Trabalho é o conjunto de princípios e normas que regulam as relações entre empregados e empregadores e de ambos com o Estado, para efeitos de proteção e tutela do trabalho (Perez Botija). O conceito ganha mais precisão incluindo-se a referência à prestação de trabalho por conta alheia (em lugar da habitual subordinação), como faz  Jaime Montalvo Correa: é o sistema de princípios e normas emanados do Estado e dos próprios interlocutores sociais no exercício de sua autonomia coletiva, para regular o esforço laborativo prestado para outrem no âmbito da relação de trabalho (Fundamentos de derecho del trabajo, Madrid, p. 230, cit).(...)(...)As normas de Direito do Trabalho são geralmente imperativas, inafastáveis pela vontade das partes, salvo para conferir maior proteção ao empregado; pertencem ao Direito Privado (como as que se referem ao contrato de trabalho) ou ao Direito Público (processo, organização judiciária, proteção a certos trabalhos); assim, Evaristo de Moraes Filho, Introdução, e Süssekind, Instituições.(...)” (Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho, Editora Saraiva, 32ª Edição, 2007, pg. 21)

A proibição de exigência da realização do teste de gravidez e apresentação de atestado de laqueadura, como condição de acesso de mulheres a postos de trabalho nas empresas sediadas em todo o território do Estado de São Paulo é a matéria que se enquadra no conceito do direito do trabalho, cuja competência para legislar é da União, nos termos do artigo 22, I, da Constituição Federal.

Aliás, cumpre ressaltar que a matéria já foi objeto de disciplina no âmbito federal (Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1.995, com a seguinte ementa: Proíbe a exigência de atestados de gravidez e esterilização, e outras práticas discriminatórias, para efeitos admissionais ou de permanência da relação jurídica de trabalho, e dá outras providências).

Isto posto, o parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 141, de 2009.

a) Fernando Capez - Relator Especial

